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N
versão caixeiro viajante e
exortou empresários japone-
ses a investir no Brasil, du-
rante um encontro no qual,
ao lado do primeiro-ministro
Shigeru Ishiba, aproveitou
para cutucar o presidente
americano Donald Trump,
ainda que sem citá-lo nomi-
nalmente.

Lula e Ishiba participa-
ram de um fórum empresa-
rial que reuniu representan-
tes de companhias dos dois
países, como Mitsui,
Toyota, Vale e Embraer. Ao
discursar, o presidente bra-
sileiro, dirigindo-se ao pri-
meiro-ministro, mencionou
três preocupações que, nas
palavras dele, deveriam
nortear chefes de Estado e
de governo e os povos de-
mocráticos do mundo: os ris-
cos à democracia em razão
do avanço da “extrema direi-
ta negacionista”, as amea-
ças ao livre comércio e a
necessidade de manuten-
ção do multilateralismo.

“Nós temos três preocu-
pações que devem nortear
todos os presidentes, todos
os primeiros-ministros e to-
dos os povos democráticos
do mundo. Nós temos que
primeiro brigar muito pela
democracia. A democracia
corre risco no planeta, com
eleição de uma extrema di-
reita negacionista que não
reconhece sequer vacina,
não reconhece sequer a ins-
tabilidade climática e não

o terceiro e penúl-
timo dia de visita
oficial ao Japão, o
presidente Luiz
Inácio Lula da Sil-
va reassumiu sua
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Morre prefeito
de BH que fez
carreira em
gestões tucanas

Morreu nesta quarta-fei-
ra, 26, aos 77 anos, o pre-
feito de Belo Horizonte, Fuad
Jorge Noman Filho (1947-
2025). Ele estava internado
há 82 dias. Economista e
servidor de carreira do Banco
Central, atuou em governos
do PSDB e integrou a equi-
pe do Ministério da Fazen-
da que implementou o Pla-
no Real. Foi secretário dos
governos tucanos de Aécio
N e v e s  e  A n t o n i o
Anastasia em Minas Gerais,
mas era um nome pouco
conhecido dos belo-
horizontinos até ser eleito
vice-prefeito em 2020, as-
cender à chefia do Executi-
vo durante o mandato e se
reeleger no ano passado.

Com família de origem
síria, Fuad nasceu no bairro
Carlos Prates, na região
Noroeste da capital mineira,
mas passou a infância e a
adolescência no vizinho Pa-
dre Eustáquio. Católico, era
devoto do sacerdote que foi
beatificado pela Igreja em
2006 por ter curado o cân-
cer de um colega.

Foi justamente a doen-
ça, que atacou o sistema lin-
fático, que fragilizou a saú-
de do prefeito. O linfoma não
Hodgkin, descoberto em ju-
lho do ano passado, não
impediu Noman de se
candidatar à reeleição.
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O PRESIDENTE brasileiro citou preocupação com democracia, multilateralismo e
livre comércio. Exatamente as áreas em que Trump tem feito barulho

reconhece sequer partidos
políticos, sindicatos e outras
coisas. E a negação da po-
lítica não trará nenhum be-
nefício para a humanidade.
Inclusive, os negacionistas
não querem sequer atender
o cumprimento do Protoco-
lo de Kyoto (provavelmente,
nesse ponto, ele quis se re-
ferir ao Acordo de Paris)”,
disse Lula, antes de menci-
onar os outros dois temores.

“A segunda coisa que
nós precisamos defender
muito bem e com muita for-
ça é a questão do livre-co-
mércio. Nós não podemos
voltar a defender o protecio-
nismo. Nós não queremos
uma segunda Guerra Fria. O
que nós queremos é comér-
cio livre para que a gente pos-
sa, definitivamente, fazer com
que nossos países se esta-
beleçam no movimento da

democracia, no crescimento
econômico e na distribuição
de riqueza”, afirmou.

 ”Outra coisa que nós não
podemos esquecer, primeiro-
ministro, é a manutenção do
multilateralismo. É muito im-
portante a relação entre os
países. É muito importante
a relação política. É muito
importante a relação entre
universidades. É muito im-
portante a troca de experi-

ências científica e
tecnológica. É muito impor-
tante a relação entre os sin-
dicatos. É muito importante
a relação entre os partidos
políticos. E, sobretudo, é
muito importante a relação
entre os povos. Porque nós
não queremos mais muros.
Nós não queremos mais
Guerra Fria. Nós não quere-
mos mais ser prisioneiros da
ignorância. Nós queremos
ser livres e prisioneiros da li-
berdade”, concluiu, referin-
do-se, mas sem citar, à co-
nhecida reserva de Trump a
órgãos multilaterais, como a
OMC (Organização Mundial
do Comércio) e a própria
ONU (Organização das Na-
ções Unidas).

Na parte do discurso em
que se dirigiu aos empresá-
rios, Lula se esforçou para
destacar que o Brasil está
comprometido em oferecer
garantias àqueles que qui-
serem investir no país. Fa-
lou de estabilidade política,
econômica e jurídica. “Nin-
guém pode ser pego de sur-
presa com mudança de lei,
com mudança de decreto,
com mudança de portaria a
todo santo dia. É preciso
que a regra do jogo seja
estabelecida da mesma for-
ma que a regra do jogo de um
campeonato de futebol”, de-
clarou.

Como prova da estabilida-
de política, ele mencionou a
presença, em sua comitiva,
dos presidentes da Câmara
e do Senado, Hugo Motta e
Davi Alcolumbre. “Quando eu
fui candidato a presidente da
República pela terceira vez, eu
dizia que era importante tra-
zer o Brasil à normalidade
política e à civilidade demo-
crática.

IVES GANDRA

O STF e o foro privilegiado
“O Supremo, eleito por um

homem só, não poderia alargar,
como fez agora, sua competên-
cia para estender o foro privilegi-
ado, até exteriorizando uma visão
política bem acentuada, a fim de
incluir pessoas que deveriam ser
julgadas pelo juiz natural”.

 A mudança de jurisdição do
Supremo Tribunal Federal, no que
diz respeito ao foro privilegiado,
é tema deste artigo.

Vale lembrar que o foro pri-
vilegiado foi criado para hipóte-
ses bem definidas na Constitui-
ção. A razão principal foi a de não
permitir que uma autoridade, no
exercício de suas funções, pu-

desse ser, por exemplo, destituí-
da de suas atividades por um juiz
recém-concursado. Tornou-se
uma garantia, portanto, para que
os representantes do povo não
pudessem ser afastados por de-
cisão de um recém-magistrado de
primeira instância.

Sempre defendeu-se no
país, que o limite do foro privilegi-
ado deveria ser restrito e sujeito
exclusivamente ao que está na
Constituição e às hipóteses lá
apresentadas. Em 2018, o Supre-
mo reiterou essa jurisprudência,
afirmando que, como intérprete da
Constituição, o foro privilegiado
só poderia ser aquele que os

constituintes inseriram na nossa
Carta Magna.

 Em recente decisão, contu-
do, o Supremo Tribunal Federal
alargou essa hipótese, não por
definição dos constituintes, mas
por interpretação extensiva da
Corte, mudando sua própria juris-
prudência de 2018 para incluir
pessoas que não deveriam lá es-
tar, contrariando aqueles que es-
creveram a Lei Suprema e que
foram eleitos pelo povo.

Sempre reitero minha admi-
ração pelos Ministros do Supre-
mo, como juristas, e muitas ve-
zes me constrange ter que dis-
cordar, mas, nesse ponto, preci-
so divergir: quem escreve e ela-
bora a Constituição não é o Su-
premo Tribunal Federal, e sim
aqueles que foram eleitos pelo
povo, originalmente, para elaborá-

la, bem como constituintes deri-
vados por meio de emendas à Lei
Maior.

No momento que o Supremo
Tribunal Federal criou hipótese
que não consta da Constituição,
é evidente que legislou — não
como legislador ordinário, nem
como legislador complementar,
mas como legislador constituinte.

Nos Estados Unidos, que têm
a mesma Constituição desde
1787, o saudoso “justice” da Su-
prema Corte, Antonin Scalia —
grande figura e bom amigo —,
sempre defendeu o originalismo
constitucional, que interpreta a
Constituição com base no enten-
dimento original do texto do mo-
mento de sua adoção. A Suprema
Corte só pode decidir sobre o que
os constituintes escreveram e in-
corporaram na Constituição, pois

reflete o desejo do povo.
O Supremo, eleito por um

homem só, com todo o respeito
que tenho por todos os Ministros,
não poderia alargar, como fez
agora, sua competência para es-
tender o foro privilegiado, até
exteriorizando uma visão política
bem acentuada, a fim de incluir
pessoas que deveriam ser
julgadas pelo juiz natural.

De rigor, o Supremo é o in-
térprete da Constituição e não um
constituinte derivado. Como par-
ticipei de audiências públicas e
mantive contato permanente com
Ulysses Guimarães e Bernardo
Cabral, com quem tenho inúme-
ros livros escritos e que foi o
relator da Constituição, permito-
me, mais uma vez, com o devido
respeito a todos os magistrados
da Suprema Corte, divergir.
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